
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 287.640 - PE (2013/0017986-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : EDNALDO GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : ANTÔNIO BARTHOLOMEU MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : RENATA CRISTINA PINON DE MEDEIROS ZOBY E 

OUTRO(S)
EMENTA

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. LICENCIAMENTO. 
REINTEGRAÇÃO. LEI ESTADUAL 11.817/2000. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. SÚMULA 280. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. AFRONTA AO ART 128 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. 
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF. 
2. No que se refere ao artigo 128 do CPC, "tendo sido a controvérsia 
decidida dentro dos limites delineados na inicial, não se há falar em 
julgamento extra petita" (AgRg no AREsp 36.233/PE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 16/08/2012, DJe 
28/08/2012).
3. Em hipótese semelhante, esta Corte decidiu que "o acolhimento da 
alegação de que a Lei Estadual n. 11.817/2000 deve ser aplicada 
em detrimento do Decreto n. 20.910/32 demandaria, 
necessariamente, a análise da legislação local, o que desborda dos 
estreitos limites do recurso especial, ante o óbice da Súmula 
280/STF" (AgRg no AREsp 15.449/PE, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 01/09/2011, DJe 06/09/2011).
4. Ademais, conforme precedentes deste Tribunal, não há como afastar 
a prescrição quinquenal para a propositura de ação que visa impugnar 
ato administrativo que determinou licenciamento de policial militar, nos 
termos do Decreto 20.910/1932.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
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Brasília (DF), 25 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 287.640 - PE (2013/0017986-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : EDNALDO GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : ANTÔNIO BARTHOLOMEU MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : RENATA CRISTINA PINON DE MEDEIROS ZOBY E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo 

regimental manejado contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial com a 

seguinte fundamentação (fls. 177/179): 

As matérias pertinentes aos artigos 269, 480 e 481 do CPC, não 
foram apreciadas pela instância judicante de origem, tampouco 
foram opostos embargos declaratórios, sobre os temas, para suprir 
eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
De outro lado, observe-se que é deficiente a fundamentação do 
recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC 
se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos 
pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. Nesse mesmo 
sentido são os seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.084.998/SC, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; 
AgRg no REsp 702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma DJe 19/11/2009, e REsp 972.559/RS, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 
9/3/2009. 
No que se refere ao artigo 128 do CPC, "tendo sido a controvérsia 
decidida dentro dos limites delineados na inicial, não se há falar em 
julgamento extra petita" (AgRg no AREsp 36.233/PE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 16/08/2012, DJe 
28/08/2012).
Quanto ao mais, em hipótese semelhante, esta Corte decidiu que "o 
acolhimento da alegação de que a Lei Estadual n. 11.817/2000 
deve ser aplicada em detrimento do Decreto n. 20.910/32 
demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, o que 
desborda dos estreitos limites do recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 280/STF" (AgRg no AREsp 15.449/PE, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 01/09/2011, DJe 
06/09/2011).
Ademais, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, consagrada no sentido de que 
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não há como afastar a prescrição quinquenal para a propositura 
de ação que visa impugnar ato administrativo que determinou 
licenciamento de policial militar, nos termos do Decreto 
20.910/1932.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA VINCULANTE. NÃO SE ADEQUAÇÃO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC. NÃO DEMONSTRADA. ATO DE EXCLUSÃO DE 
POLICIAL MILITAR DO ESTADO DE PERNAMBUCO. 
PRESCRIÇÃO. OBSERVÂNCIA DO PRAZO QUINQUENAL 
PREVISTO NO DECRETO N. 20.910/32.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de 
infirmar os  fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental.
2. O STJ consolidou orientação segundo a qual "a 
interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre 
violação de súmula ou de qualquer ato normativo que não se 
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 
105, III, "a" da CF/88. (REsp 1.130.298/SP, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, Segunda Turma, julgado em 24.11.2009, 
DJe 7.12.2009.) 
3. Segundo precedentes deste Superior Tribunal, 'mesmo em 
ato administrativo nulo, não há como afastar a prescrição 
quinquenal para a propositura da ação em que se pretende a 
reintegração de policial militar'. (AgRg no AREsp 70.915/DF, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/02/2012, DJe 09/02/2012).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 319.577/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/09/2013, DJe 27/09/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
POLICIAL MILITAR. EXPULSÃO. PEDIDO DE REVISÃO DA 
PUNIÇÃO. INDEFERIMENTO LIMINAR. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 128, 480, 481 E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. LEI 
LOCAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara 
e precisa sobre as questões postas nos autos, e nos limites 
expressos em que a lide foi proposta, assentando-se em 
fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há falar 
em afronta aos arts. 128 e 535, II, do CPC, não se devendo 
confundir "fundamentação sucinta com ausência de 
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fundamentação" (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05).
2. Um dos fundamentos adotados no acórdão estadual 
recorrido é no sentido de que o pedido revisional formulado 
pelo autor junto à Administração seria inadmissível, uma vez 
que tal hipótese somente seria cabível no contexto dos 
recursos disciplinares previstos nos arts. 50 e 51 da Lei 
Estadual 11.817/00. Destarte, rever tal entendimento encontra 
óbice na Súmula 280/STF.
3. A Corte Estadual reconheceu a ocorrência da prescrição 
do fundo de direito prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32, 
sob o fundamento de que a regra contida no art. 40, § 2º, I, 
da Lei Estadual 11.817/00 não teria estabelecido regra de 
imprescritibilidade das ações judiciais contra atos 
disciplinares militares, uma vez que referida matéria é de 
competência do legislador federal. Assim, versando a tese 
recursal acerca controvérsia envolvendo competência 
legislativa da União e de Estado-Membro, o recurso cabível é 
o extraordinário, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal.
4. Inexistindo no acórdão recorrido a declaração de 
inconstitucionalidade da Lei Estadual 11.812/00, não há falar 
em afronta aos arts. 480 e 481 do CPC.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 49.472/PE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, 
DJe 28/02/2013)

O recorrente pretende o afastamento dos óbices aplicados e insiste nas teses de 

negativa de prestação jurisdicional e de ocorrência de julgamento extra petita. Acrescenta que a 

pretensão de revisão disciplinar na administração pode ser exercida a qualquer tempo. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 287.640 - PE (2013/0017986-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR):  A 

irresignação não merece acolhimento, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes afirmado, é deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 

alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 

pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o 

óbice da Súmula 284 do STF. 

No que se refere ao artigo 128 do CPC, "tendo sido a controvérsia decidida 

dentro dos limites delineados na inicial, não se há falar em julgamento extra petita" 

(AgRg no AREsp 36.233/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

16/08/2012, DJe 28/08/2012).

A propósito: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 128 
DO CPC. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA .
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.
2. Tendo sido a controvérsia decidida dentro dos limites delineados 
na inicial, não se há falar em julgamento extra petita. Ausência de 
violação do art. 128 do CPC.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 36.233/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
28/08/2012)

Anote-se que, em hipótese semelhante, esta Corte decidiu que "o acolhimento 

da alegação de que a Lei Estadual n. 11.817/2000 deve ser aplicada em detrimento do 

Decreto n. 20.910/32 demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, o que 

desborda dos estreitos limites do recurso especial, ante o óbice da Súmula 280/STF" 

(AgRg no AREsp 15.449/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

01/09/2011, DJe 06/09/2011).
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Ademais, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte, consagrada no sentido de que não há como afastar a prescrição quinquenal para a 

propositura de ação que visa impugnar ato administrativo que determinou licenciamento de 

policial militar, nos termos do Decreto 20.910/1932.

Em reforço: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. POLICIAL MILITAR. LICENCIAMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO SE 
VERIFICA. VIOLAÇÃO AO ART. 128 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/ STJ. 
FUNDAMENTO NÃO REBATIDO. SÚMULA 182/STJ. PEDIDO DE 
REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
APLICAÇÃO DA REGRA CONTIDA NA LEI ESTADUAL 
11.817/2000 EM DETRIMENTO DO DECRETO 20.910/32. 
PRINCÍPIO DA APLICAÇÃO DA NORMA MAIS FAVORÁVEL AO 
CIDADÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Não há falar em violação ao art. 535 do CPC quando o 
Tribunal de origem se manifesta fundamentadamente a respeito de 
todas as questões postas à sua apreciação, decidindo, entretanto, 
contrariamente aos interesses do recorrente; o Magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela 
parte.
2.   O fundamento de incidência da Súmula 211/STJ, quanto à 
alegada violação ao art. 128 do CPC, não foi rebatido nas razões 
de Agravo Regimental, o que atrai, no ponto, o disposto na Súmula 
182/STJ.
3.   O prazo para propositura de ação de reintegração de Policial 
Militar é de 5 anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, 
nos termos do Decreto 20.910/32. Precedentes.
4.   A análise da alegação do recorrente de que incide, no caso, a 
Lei Estadual 11.817/2000 e não o Decreto 20.910/32, de acordo 
com princípio da aplicação da norma mais favorável ao cidadão, 
não dispensa a apreciação da norma local, medida vedada na via 
estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 280 do STF.
5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1.160.694/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 
28/06/2010)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0017986-5 AREsp 287.640 / PE

Números Origem:  120060320401  1593337  159333701  159333702  3382008  66945920088170000

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDNALDO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : ANTÔNIO BARTHOLOMEU MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : RENATA CRISTINA PINON DE MEDEIROS ZOBY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDNALDO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : ANTÔNIO BARTHOLOMEU MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : RENATA CRISTINA PINON DE MEDEIROS ZOBY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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